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PREGÃO ELETRÔNICO CFMV Nº 90003/20241 

 
 
CONTRATANTE (UASG): 389185 

 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de Plano de 

Assistência Odontológica e demais procedimentos determinados pelos serviços 
auxiliares de diagnósticos, autorizada para funcionamento pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS, para atendimento com cobertura nacional, 
principalmente no Distrito Federal, destinados aos empregados e seus 
dependentes do CFMV. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (12 MESES): R$ 105.120,00 (cento e 

cinco mil cento e vinte reais). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2024 às 10h (horário de Brasília) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço. 
 
MODO DE DISPUTA: aberto. 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não.  

 

 
                                                 
1 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União. Atualização: maio/2023. Edital 
modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. Identidade visual 
pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CFMV Nº 90003/2024 

 (Processo Administrativo Eletrônico SUAP nº 0110029.00000060/2024-58) 

 
 
O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, por meio do seu Agente de 
Contratação, designado pela Portaria CFMV nº 19, de 2 de fevereiro de 2023, levam ao 
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n. 14.133/2021, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 73/2022, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
 

Data da sessão: 29/10/2024 

Horário: 10h (horário de Brasília-DF) 

Local (link): 
Portal de Compras do Governo Federal 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

Código UASG: 389185 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviço de Plano de Assistência 
Odontológica e demais procedimentos determinados pelos serviços auxiliares de 
diagnósticos, autorizada para funcionamento pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS, para atendimento com cobertura nacional, principalmente no Distrito Federal, 
destinados aos empregados e seus dependentes do CFMV, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
Portal de Compras do Governo Federal e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

1.3. O quantitativo de vidas ativo no plano em março/2024 é de 47 (quarenta e sete) vidas 
ativas no plano atual, sendo 19 (dezenove) titulares e 28 (vinte e oito) dependentes, conforme 
quadro detalhado no ETP e TR, anexos do edital.  

https://www.gov.br/compras/pt-br


  

  
 

  
   

   
 

ED
IT

A
L 

D
O

 P
R

EG
Ã

O
 E

LE
TR

Ô
N

IC
O

 N
º 

90
0

0
3

/2
0

24
 

P
ág

in
a 

4
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

http://www.gov.br/compras
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2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4. será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.5.2. e 2.5.3. poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2. e 2.5.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo <não= impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo <não= apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; 

3.11. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



  

  
 

  
   

   
 

ED
IT

A
L 

D
O

 P
R

EG
Ã

O
 E

LE
TR

Ô
N

IC
O

 N
º 

90
0

0
3

/2
0

24
 

P
ág

in
a 

9
 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
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5.10. O procedimento para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa 
<ABERTO=, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


  

  
 

  
   

   
 

ED
IT

A
L 

D
O

 P
R

EG
Ã

O
 E

LE
TR

Ô
N

IC
O

 N
º 

90
0

0
3

/2
0

24
 

P
ág

in
a 

1
3

 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
2.5. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Lista de Inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação2, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos: 
Nível I – Credenciamento; Nível II – Habilitação Jurídica; Nível III – Regularidade Fiscal e 
Trabalhista Federal; Nível IV – Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal; Nível V – 
Qualificação Técnica; e Nível VI – Qualificação Econômico-Financeira. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

                                                 
2 Nota explicativa: O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
IN%20SEGES%20nº%2073,%20de%2030%20de%20setembro%20de%202022
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7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.3.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária, sediado em Brasília-DF, temporariamente, no 
SIA, Trecho 03, Lotes 145/155, CEP: 71.200-037, nos dias úteis, no horário de 08:00 às 17:00. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  

  
 

  
   

   
 

ED
IT

A
L 

D
O

 P
R

EG
Ã

O
 E

LE
TR

Ô
N

IC
O

 N
º 

90
0

0
3

/2
0

24
 

P
ág

in
a 

2
0

 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 
9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados, 
EXCLUSIVAMENTE, pelo e-mail pregao@cfmv.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cfmv.gov.br
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) - https://www.gov.br/pncp/pt-br, bem como no Portal do CFMV 
- https://www.cfmv.gov.br/licitacoes/transparencia/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

11.11.1.1.  APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

11.11.2. ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMADO 

11.11.3. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

11.11.4. ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

Brasília, 11 de outubro de 2024. 

 

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA 
Presidente do CFMV 

 
FERNANDA S. VELOSO 
Agente de Contratação 

Portaria CFMV nº 19/2023 

FRANCISCO A. LOPES JÚNIOR 
Agente de Contratação  

Portaria CFMV nº 19/2023 

VITOR HUGO DA S. RAMOS 
Agente de Contratação 

Portaria CFMV nº 19/2023 

 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.cfmv.gov.br/licitacoes/transparencia/
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 
 
 

 



 

MINUTA - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de Plano de Assistência Odontológica 

e demais procedimentos determinados pelos serviços auxiliares de diagnósticos, autorizada 

para funcionamento pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para atendimento com 

cobertura nacional, principalmente no Distrito Federal, destinados aos empregados e seus 

dependentes do CFMV. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.3. O serviço possui natureza contínua sendo a vigência plurianual mais vantajosa 

considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação visa proporcionar assistência odontológica aos empregados do CFMV, 

bem como aos seus respectivos dependentes, mediante plano coletivo devidamente 

regulamentado. Objetiva proporcionar garantia de atendimento em todos os casos de 

necessidades, assegurando o amparo, bem-estar, tranquilidade e segurança aos respectivos 

usuários. 

2.2. O acesso ao serviço complementar de assistência odontológica permite a prevenção, 

promoção de saúde, bem como a cura de patologias bucais dos empregados e seus dependentes 

legais, dando qualidade de vida, diminuição do absenteísmo, visto que o afastamento das 

atividades pode ter relação direta com problemas de saúde, sejam eles de origem física ou 

mental. 

2.3. O Acordo Coletivo de Trabalho do CFMV de 2022/2024 prevê a concessão de assistência 

odontológica para todos os empregados e seus dependentes diretos. 

Objetivos 

2.4. Prestação de serviços contínuos de assistência odontológica, pelo período de 5 (cinco) 

anos, para os empregados ativos e seus dependentes do CFMV. 

Benefícios diretos e indiretos resultantes da contratação 

2.5. Dentre os benefícios esperados pela contratação, encontram-se: 

2.5.1. Atendimento ao Acordo Coletivo de Trabalho, que prevê o benefício de fornecimento 

de plano odontológico aos empregados e seus dependentes; 



 

2.5.2. Prevenção e promoção de saúde odontológica, provendo qualidade de vida dos 

empregados e dependentes; 

2.5.3. Diminuição do absenteísmo; 

2.5.4. Promover o bem-estar dos empregados, evitando o surgimento de doenças, com o uso 

do plano como método de medicina preventiva.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O Plano Odontológico compreende a cobertura de todos os procedimentos listados no 

anexo da Resolução Normativa - RN Nº 465 de 24 de fevereiro de 2021, da Agência Nacional de 

Saúde – ANS, anexos, alterações posteriores ou nova norma que vier a substituí-la, para 

segmentação odontológica básica mais os procedimentos extras, durante a vigência contratual. 

Subcontratação 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Vistoria 

3.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Rol Mínimo de Procedimentos Odontológicos 

3.4. Cirurgia 

Alveoloplastia 
Amputação radicular com obturação retrógrada 
Amputação radicular sem obturação retrógrada 
Apicetomia birradiculares com obturação retrógrada 
Apicetomia birradiculares sem obturação retrógrada 
Apicetomia multirradiculares com obturação retrógrada 
Apicetomia multirradiculares sem obturação retrógrada 
Apicetomia unirradiculares com obturação retrógrada 
Apicetomia unirradiculares sem obturação retrógrada 
Aprofundamento/aumento de vestíbulo 
Biópsia de boca 
Biópsia de glândula salivar 
Biópsia de lábio 
Biópsia de língua 
Biópsia de mandíbula 
Biópsia de maxila 
Bridectomia 



 

Bridotomia 
Cirurgia para exostose maxilar 
Cirurgia para torus mandibular bilateral 
Cirurgia para torus mandibular unilateral 
Cirurgia para torus palatino 
Coleta de raspado em lesões ou sítios específicos da região buco-maxilo-facial 
Diagnóstico e tratamento de estomatite herpética 
Diagnóstico e tratamento de estomatite por candidose 
Diagnóstico e tratamento de halitose 
Diagnóstico e tratamento de xerostomia 
Exérese de lipoma na região buco-maxilo-facial 
Exérese ou excisão de cálculo salivar 
Exérese ou excisão de cistos odontológicos 
Exérese ou excisão de mucocele 
Exérese ou excisão de rânula 
Exodontia a retalho 
Exodontia de permanente por indicação ortodôntica/protética 
Exodontia de raiz residual 
Exodontia simples de permanente 
Frenulectomia labial, Frenuloctomia lingual e labial 
Odonto-secção 
Punção aspirativa na região buco-maxilo-facial 
Reconstrução de sulco gengivo-labial 
Redução cruenta de fratura alvéolo dentária 
Redução incruenta de fratura alvéolo dentária 
Remoção de dentes inclusos - impactados 
Remoção de dentes semi-inclusos - impactados 
Remoção de odontomas 
Tratamento cirúrgico das fístulas buco nasal 
Tratamento cirúrgico das fístulas buco sinusal 
Tratamento cirúrgico de bridas constritivas da região buco-maxilo-facial 
Tratamento cirúrgico de hiperplasias de tecidos moles na região buco-maxilo-facial 
Tratamento cirúrgico de hiperplasias de tecidos ósseos/cartilaginosos na região buco-maxilo-
facial 
Tratamento cirúrgico de tumores benignos de tecidos ósseos/cartilaginosos na região buco-
maxilo-facial 
Tratamento cirúrgico dos tumores benignos de tecidos moles na região buco-maxilo-facial 
Tratamento Cirúrgico para tumores odontogênicos benignos sem reconstrução 
Ulectomia 
Ulotomia 
 

3.5. Dentística 

Ajuste Oclusal por acréscimo 
Ajuste Oclusal por desgaste seletivo 



 

Capeamento pulpar direto 
Faceta direta em resina fotopolimerizável 
Remoção de trabalho protético 
Restauração de amálgama - 1 face 
Restauração de amálgama - 2 faces 
Restauração de amálgama - 3 faces 
Restauração de amálgama - 4 faces 
Restauração em ionômero de vidro - 1 face 
Restauração em ionômero de vidro - 2 faces 
Restauração em ionômero de vidro - 3 faces 
Restauração em ionômero de vidro - 4 faces 
Restauração em resina fotopolimerizável 1 face 
Restauração em resina fotopolimerizável 2 faces 
Restauração em resina fotopolimerizável 3 faces 
Restauração em resina fotopolimerizável 4 faces 
 

3.6. Diagnóstico 

Consulta odontológica 
Consulta odontológica inicial 
Controle pós-operatório em odontologia 
Diagnóstico anatomopatológico em citologia esfoliativa na região buco-maxilo-facial 
Diagnóstico anatomopatológico em material de biópsia na região buco-maxilo-facial 
Diagnóstico anatomopatológico em peça cirúrgica na região buco-maxilo-facial 
Diagnóstico anatomopatológico em punção na região buco-maxilo-facial 
Diagnóstico e planejamento para tratamento odontológico 
 

3.7. Emergência 

Colagem de fragmentos dentários 
Consulta odontológica de Urgência 
Consulta odontológica de Urgência 24 hs 
Controle de hemorragia com aplicação de agente hemostático em região buco-maxilo-facial 
Controle de hemorragia sem aplicação de agente hemostático em região buco-maxilo-facial 
Incisão e Drenagem extra-oral de abscesso, hematoma e/ou flegmão da região buco-maxilo-
facial 
Incisão e Drenagem intra-oral de abscesso, hematoma e/ou flegmão da região buco-maxilo-
facial 
Pulpectomia  
Recimentação de trabalhos protéticos 
Redução simples de luxação de Articulação Têmporo-mandibular (ATM) 
Reembasamento de coroa provisória 
Reimplante dentário com contenção 
Remoção de dreno extra-oral 
Remoção de dreno intra-oral 



 

Restauração temporária - tratamento expectante 
Sutura de ferida em região buco-maxilo-facial 
Tratamento de alveolite 
Tratamento de pericoronarite 
Curativo de demora em endodontia 
Preparo para núcleo intrarradicular, Pulpotomia 
Remoção de corpo estranho intracanal 
Remoção de material obturador intracanal para retratamento endodôntico 
Remoção de núcleo intrarradicular 
Retratamento endodôntico birradicular 
Retratamento endodôntico multirradicular 
Retratamento endodôntico unirradicular 
Tratamento de perfuração endodôntica 
Tratamento endodôndico de dente com rizogênese incompleta 
Tratamento endodôntico birradicular e tratamento endodôntico multirradicular 
Tratamento endodôntico unirradicular 
 

3.8. Odontopediatria 

Adequação de Meio 
Aplicação de cariostático 
Aplicação de selante - técnica invasiva 
Aplicação de selante de fóssulas e fissuras 
Aplicação tópica de verniz fluoretado 
Condicionamento em odontologia 
Condicionamento em odontologia para pacientes com necessidades especiais 
Controle de cárie incipiente 
Coroa de acetato em dente decíduo 
Coroa de acetato em dente permanente 
Coroa de aço em dente decíduo 
Coroa de aço em dente permanente 
Coroa de policarbonato em dente decíduo 
Coroa de policarbonato em dente permanente 
Estabilização de paciente por meio de contenção física e/ou mecânica e estabilização por meio 
de contenção física e/ou mecânica em pacientes com necessidades especiais em odontologia 
Exodontia simples de decíduo 
Pulpotomia em Dente Decíduo 
Remineralização dentária 
Restauração atraumática em dente decíduo 
Restauração atraumática em dente permanente 
Tratamento endodôntico em dente decíduo 
 

3.9. Periodontia 

Acompanhamento de tratamento/procedimento cirúrgico em odontologia 



 

Aumento de coroa clínica 
Cirurgia odontológica a retalho 
Cirurgia periodontal a retalho 
Dessensibilização dentária 
Gengivectomia 
Gengivoplastia 
Imobilização dentária em dentes decíduos 
Imobilização dentária em dentes permanentes 
Raspagem sub-gengival/alisamento radicular 
Raspagem supra-gengival 
Remoção dos fatores de retenção do Biofilme Dental (Placa Bacteriana) 
Tratamento de abscesso periodontal agudo 
Tratamento de gengivite necrosante aguda – GUNA 
 

3.10. Prevenção 

Aplicação tópica de flúor 
Atividade educativa em odontologia para pais e/ou cuidadores de pacientes com necessidades 
especiais 
Atividade educativa em saúde bucal 
Atividade educativa para pais e/ou cuidadores 
Controle de biofilme (placa bacteriana) 
Profilaxia: polimento coronário 
Teste de fluxo salivar 
 

3.11. Prótese Dentária 

Coroa provisória com pino, Coroa provisória sem pino 
Coroa total acrílica prensada 
Coroa total em cerômero, Coroa total metálica 
Núcleo de preenchimento 
Núcleo metálico fundido 
Pino pré-fabricado 
Provisório para restauração metálica fundida 
Restauração metálica fundida 
Bloco em cerômero 
 

3.12. Radiologia 

Levantamento Radiográfico (Exame Radiodôntico) 
Radiografia interproximal - bite-wing 
Radiografia oclusal 
Radiografia panorâmica de mandíbula/maxila (ortopantomografia) 
Radiografia periapical 
 



 

Procedimentos Odontológicos além do Rol Mínimo 

3.13. Cirurgia 

Cirurgia odontológica com aplicação de aloenxertos 
Consulta de Especialista em Estomatologia 
Redução de Tuberosidade 
Remoção de corpo estranho no seio maxilar 
Tracionamento cirúrgico com finalidade ortodôntica 
 

3.14. Dentística 

Consulta para Técnica de Clareamento Dentário Caseiro 
Núcleo de preenchimento para restauração 
Restauração de pino 
 

3.15. Emergência 

Tratamento conservador de luxação da articulação têmporo-mandibular - ATM 
 

3.16. Endodontia 

Clareamento de dente desvitalizado 
 

3.17. Odontologia Legal 

Consulta odontológica para avaliação técnica de auditoria 
 

3.18. Odontopediatria 

Adequação de Meio 
Mantenedor de espaço fixo 
Mantenedor de espaço removível 
 

3.19. Periodontia 

Consulta de Especialista em Periodontia 
Consulta e Raspagem sub-gengival com polimento radicular 
Consulta e Raspagem Supra Gengival por Arcada (Manual e/ou Ultrasom) com profilaxia 
Enxerto conjuntivo subepitelial 
Enxerto gengival livre 
Enxerto pediculado 
Manutenção Periodontal 
Sepultamento radicular 
 



 

3.20. Prevenção 

Consulta e Profilaxia por arcada 
Orientação de Higiene Bucal (técnica de escovação e bochecho com flúor) 
Teste de capacidade tampão da saliva 
Teste de contagem microbiológica 
 

3.21. Radiologia 

Discrepância de Modelos 
Documentação ortodôntica básica: radiografia panorâmica básica, tele com traçado e modelos 
ortodônticos 
Documentação ortodôntica completa: radiografia panorâmica básica, tele com traçado, 
modelos ortodônticos, 7 fotos ou slides e análise cefalométrica extra 
Documentação ortodôntica de controle: panorâmica com 5 fotos (2 extra-bucais, 3 intra-
bucais) 
Documentação ortodôntica Especial: Documentação ortodôntica completa mais tele frontal, 
traçado frontal e análise de erupção de 3º molares 
Documentação ortodôntico ortopédica: panorâmica, telerradiografia, análise e traçado 
cefalométrico, modelos de estudo, modelo de trabalho, análise de modelos, caixa p/ modelos, 
pasta, mão e punho (índice carpal), fotos (2 extra, 3 intra bucais, perfil e lateralidade) ou slides 
(máximo 9) 
Documentação Periodontal (panorâmica com traçado, levantamento periapical, 
interproximais, fotos - 2 extra e 3 intra bucais, modelos, caixa para modelos e pasta) 
Fotografia 
Modelos de Trabalho 
Modelos ortodônticos 
Panorâmica + modelos ortodônticos 
Panorâmica Especial para ATM 
Radiografia da ATM 
Radiografia da mão e punho - carpal 
Radiografia panorâmica de mandíbula/maxila (ortopantomografia) com traçado cefalométrico 
Slide 
Técnica de Localização radiográfica 
Telerradiografia 
Telerradiografia com traçado cefalométrico 
Traçado Cefalométrico. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. A execução do objeto dar-se-á de pelo regime de empreitada por preço unitário (art. 6º, 

XXVIII, Lei 14.133/2021) e será acompanhada e fiscalizada pelo 

Departamento/Setor/Representante designado pela contratante. 



 

4.2. O recebimento do objeto, durante o acompanhamento e fiscalização da execução do 

Contrato, será realizado nos seguintes termos: 

4.2.1. Sendo satisfatórias as verificações, será dado o ateste na Nota Fiscal/Fatura, assim como 

assinado o atestado de recebimento definitivo, sendo o serviço definitivamente 

recebido; 

4.2.2. O recebimento não exclui a responsabilidade civil da contratada pelo perfeito 

desempenho dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando de sua utilização. 

4.3. Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas a execução do objeto 

e tomadas as providências cabíveis para sanar faltas ou defeitos observados. 

4.4. A contratada deve manter preposto, aceito pela contratante, durante o período de 

vigência, para representá-la sempre que necessário. 

4.5. O gestor da contratante reportar-se-á diretamente ao preposto da contratada. 

4.6. O gestor não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade da contratada para terceiros. 

Local da prestação dos serviços 

4.7. Serão prestados os serviços nas unidades credenciadas junto a operadora do plano 

odontológico.  

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

4.8. Declaração da licitante de que possui rede de atendimento credenciada ou própria nas 

seguintes localidades, com as características, especialidades e quantitativos mínimos: 

4.8.1. No Distrito Federal, onde está localizado o Conselho Federal de Medicina Veterinária: 

a) 30 (trinta) dentistas ou clínicas especializadas em Clínica Geral, 10 (dez) 
especializadas em Cirurgia buco-maxilo-facial, 15 (quinze) em Endodontia, 10 (dez) 
em Odontopediatria, 10 (dez) em Periodontia, 10 (dez) em Prótese e 10 (dez) em 
Ortodontia, distribuídas entre Asa Norte, Asa Sul, Sudoeste; 
 

b) 02 (duas) clínicas de atendimento de urgência e emergência 24 horas, atendendo 
todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados;  

 
c) 05 (cinco) clínicas de radiologia odontológica, distribuídas entre Asa Norte, Asa Sul, 

Santa Maria, Taguatinga Norte e Sul; 



 

 
d) Em Taguatinga Norte e Sul, a rede credenciada deverá conter no mínimo: 03 clínicos 

gerais, 02 endodontistas, 02 odontopediatras, 02 periodontistas, 01 protesista, 
01clínica de radiologia odontológica, 01cirurgião buco-maxilo-facial e 02 
ortodontista; 

 
e) No caso das regiões administrativas de Ceilândia, Santa Maria e Sobradinho, a rede 

credenciada deverá conter, no mínimo, 02 clínicos gerais. 
 

4.9. A licitante deve dispor de meios para divulgação de consultórios, clínicas, laboratórios, 

centros de diagnose e demais serviços complementares, bem como especialistas e profissionais 

da Rede de Atendimento, com respectivos nomes, endereços, telefones e demais informações 

e orientações complementares, para fins de escolha de atendimento pelos beneficiários.  

4.10. A empresa contratada deverá possuir um serviço de atendimento ao cliente (SAC), em 

forma de linha telefônica direta e gratuita, para atendimento aos beneficiários cadastrados no 

plano, com capacidade de solucionar dúvidas acerca de planos e coberturas.  

4.11. Deverá ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de Atendimento nacional, no 

mínimo nas Capitais, por especialidades odontológicas, incluindo Clínicas e Laboratórios, com 

respectivos nomes, endereços, telefones e demais informações e orientações para realização de 

rápido contato. 

5. DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. São considerados beneficiários titulares sem limite de idade: 

5.1.1. Para todos os empregados ativos e afastados pelo INSS. 

5.2. São considerados dependentes legais: 

5.2.1. Filho sob qualquer condição, enteado, menor sob guarda, sob tutela e todas as demais 

formas legais, solteiros até 21 anos completos ou até 24 anos completos, se forem, 

comprovadamente, estudantes de curso 2º grau de escola técnica ou estudante 

universitário, não tendo economia própria, e ainda o filho inválido solteiro, sem limite 

de idade; 

5.2.2. Cônjuge ou companheiro(a), mantido(a) há mais de 05 (cinco) anos, conforme Lei nº 

8.971, de 29 de dezembro de 1994; 



 

5.2.3. Pai, mãe, padrasto e madrasta sem economia própria, sem limite de idade, sem 

benefício equivalente e que seja dependente econômico do empregado e conste de sua 

declaração de imposto de renda ou de declaração firmada em cartório; 

5.2.3.1. Em relação ao item 5.2.3, somente é mantido os dependentes 

atuais do plano, não permitindo novas adesões. 

5.2.3.2. Para fins do disposto no item 5.2.3, considera-se sem economia 

própria aquele dependente que não recebe pensão ou rendimentos 

de qualquer natureza e, caso os receba, o valor total seja igual ou 

inferior a 1 (um) salário mínimo bruto. 

5.3. Inclusões e Prazos de Carência  

5.3.1. Não haverá carência para a prestação dos serviços:  

5.3.1.1. Aos empregados e seus dependentes, desde que firmem o 

Termo de Adesão em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do 

Contrato;  

5.3.1.2.  Para empregados recém-admitidos, bem como seus 

dependentes, e que manifestarem opção pelo Plano Odontológico, 

mediante Termo de Adesão apropriado, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados do ato do efetivo exercício;  

5.3.1.3. Para os dependentes oriundos do casamento ou do nascimento, 

cuja comprovação e cadastramento ocorram em até 30 (trinta) dias 

do respectivo evento; 

5.4. Respeitando-se as disposições estabelecidas no subitem 5.3 o período de carência 

máxima a que ficarão sujeitos os beneficiários (titulares e dependentes) posteriormente 

incluídos no Plano, para utilização dos serviços contratados, será:  

5.4.1. Urgência e emergência devidamente comprovadas, curativo, intervenção, clínica, 

extração, e radiologia de urgência e emergência – 24 (vinte e quatro) horas; 

5.4.2. Radiologia, Prevenção em Saúde Bucal, Dentística, Cirurgia, Periodontia, Endodontia, 

Prótese Provisória – 30 (trinta) dias; 



 

5.4.3. Ortodontia e Prótese Definitiva – 60 (sessenta) dias. 

5.5. Do desligamento do CFMV: 

5.5.1. Cessará, ou será interrompido o direito do beneficiário titular e demais beneficiários a 

ele vinculados, de usufruírem o Plano de Assistência Odontológica, a partir do primeiro 

dia do mês subsequente à comunicação à contratada, da publicação do ato oficial que 

estabelecer a sua nova condição, quando couber, nas seguintes hipóteses: 

5.5.1.1. Licenças e afastamentos sem remuneração; 

5.5.1.2. Exoneração ou demissão; 

5.5.1.3. Cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

5.5.1.4. Cancelamento voluntário da inscrição, solicitado pelo titular; 

5.5.1.5. Falecimento; 

5.5.1.6. Quando deixar de atender às condições de dependência 

estabelecidas no item 5.2. 

5.6. É de responsabilidade do empregado solicitar, formalmente, ao Departamento de 

Recursos Humanos, por intermédio de formulário próprio, a exclusão de seus dependentes, 

quando cessarem as condições de dependência; 

5.7. O não cumprimento das exigências estabelecidas dos itens 5.5.1.1 e 5.5.1.2 submeterá 

o empregado ao pagamento do valor integral cobrado pela contratada, no plano aderido, 

mediante desconto consignado em sua folha de pagamento. 

5.8. Permanência no Plano: 

5.8.1. Se contribuindo com sua cota parte e dos dependentes: 

5.8.1.1. Empregados afastados, com percepção de auxílio doença 

previdenciário ou acidentário; 

5.8.1.2. As empregadas afastadas por licença maternidade; 



 

5.8.1.3. Ex-empregados, em caso de rescisão do contrato de trabalho, 

sem justa causa, na forma da Resolução ANS nº 488 de 29/03/2022, 

suas alterações posteriores ou norma que vier a substituí-la; 

5.8.1.4. Os aposentados por idade ou tempo de contribuição em 

atividade no CONTRATANTE, na forma da Resolução ANS nº 488 de 

29/03/2022, suas alterações posteriores ou norma que vier a 

substituí-la; 

5.8.1.5. Os dependentes, no caso de morte do titular. 

5.8.2. A operacionalização e pagamento dos beneficiários do item 5.8, deverão ser realizados 

pelo CONTRATADO, na forma da Resolução ANS nº 488 de 29/03/2022, suas alterações 

ou norma que vier a substituí-la. 

5.8.3. A condição prevista no item 5.8 deixará de existir quando da admissão do consumidor 

titular em novo emprego. 

5.9. Identificação dos beneficiários: 

5.9.1. Os beneficiários (titulares e dependentes) receberão gratuitamente carteira de 

identificação personalizada, em modelo físico, a ser fornecida pela futura Contratada 

que será usada exclusivamente quando da utilização dos serviços cobertos pelo Plano 

de Assistência Odontológica; 

5.9.2. O empregado excluído do Plano de Assistência Odontológica será responsável pela 

devolução imediata ao Departamento de Recursos Humanos de sua carteira de 

identificação, de seus dependentes e demais vinculados, se houver; 

5.9.3. Em caso de extravio da carteira de identificação, o beneficiário se exime da 

responsabilidade de ressarcir os prejuízos causados, após a comunicação formal do 

evento à contratada e ao CFMV; 

5.9.4. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação durante o 

período em que permanecer cadastrado no Plano e após a vigência de sua exclusão do 

Plano de Assistência Odontológica serão única e exclusivamente do beneficiário, o qual 

ressarcirá a contratada através do CFMV. 



 

5.10. Reembolso de Despesa: 

5.10.1. O reembolso se dará em casos de urgência e emergência, nas localidades onde a 

contratada não dispuser de rede credenciada. Nestes casos, a licitante se obriga a 

reembolsar o valor da tabela de referência que a contratada paga a sua rede 

credenciada, limitado ao valor efetivamente gasto pelo beneficiário; 

5.10.2. O reembolso deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da apresentação da documentação pelo beneficiário; 

5.10.3. Em situações de paralisações, greves ou em situações que demandem prazo acima do 

estabelecido na Resolução Normativa ANS nº 566, de 29/12/2022, para dar início a um 

atendimento eletivo, a licitante se obriga a reembolsar o valor integral; 

5.10.4. Para solicitar reembolso das despesas odontológicas, o usuário deverá apresentar à 

CONTRATADA o seguinte: 

5.10.4.1. Cartão de Identificação do Usuário; 

5.10.4.2. Relatório do Dentista discriminando: o tipo de procedimento 

executado, dente e/ou região e valor unitário de cada 

procedimento; 

5.10.4.3. Recibo original de honorários do dentista, devidamente 

assinado e com carimbo do CRO e CPF/CNPJ; 

5.10.4.4. Data do atendimento; 

5.10.4.5. Dados do usuário referentes à sua conta bancária (Banco, 

agência, número da conta corrente e nome do titular da conta); 

5.10.4.6. CPF do titular do plano. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O termo de contrato será elaborado pela contratante, e atenderá às condições previstas 

neste termo de referência. 



 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o tempo de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.7. A contratada designará formalmente o preposto da empresa, no ato da assinatura do 

contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.8. A Contratante poderá solicitar a substituição do preposto, devendo a solicitação ser 

prontamente atendida. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 



 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI).  

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Vigência 

7.1. O Contrato vigorará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar de sua assinatura. 

7.2. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogados 

sucessivamente, a critério do contratante, respeitada a vigência máxima decenal, em 

conformidade com o artigo 107 da Lei nº 14.133/21, mediante envio de correspondência à 

contratada, solicitando sua manifestação quanto à prorrogação, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias de antecedência ao vencimento do Contrato, devendo a resposta ser 

manifestada no prazo de 10 (dez), após o recebimento da consulta sobre a prorrogação. 

7.3.  A prorrogação do contrato será mediante termo aditivo, por igual período de 5 (cinco) 

anos, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e 

autorizado formalmente pela autoridade competente: 

I. Prestação regular dos serviços;   



 

II. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais, exceto quanto 

a penalidades aplicadas por atraso na entrega da garantia;  

III. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;  

IV. Manutenção da vantagem econômica do valor do contrato para a Administração; e  

V. Concordância expressa da contratada pela prorrogação.  

7.3.1. Não se realizará a prorrogação contratual quando a contratada tiver sido declarada 

inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio contratante, enquanto 

perdurarem os efeitos.  

7.4. Reajuste contratual 

7.4.1. O preço firmado neste contrato poderá ser reajustado, decorridos 12 (doze) meses de 

vigência, com base na variação IPCA, mediante termo aditivo, no caso de prorrogação. 

7.4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. Infrações e Sanções Administrativas 

7.5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

7.5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

7.5.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

7.5.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas <b=, <c= e <d= do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

7.5.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas <e=, <f=, <g= e <h= do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas <b=, <c= e <d=, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.3. Multa: 

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

II. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

III. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas <e= a <h= do subitem 6.5.1, de 

1% a 10% do valor do Contrato. 

IV. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea <c= do subitem 
6.5.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

V. Para infração descrita na alínea <b= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 10% do valor 
do Contrato. 



 

VI. Para infrações descritas na alínea <d= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 10% do 
valor do Contrato. 

VII. Para a infração descrita na alínea <a= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 10% do 
valor do Contrato. 

7.5.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.5.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

7.5.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativamente que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.5.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.5.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

7.5.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.5.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 



 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento está condicionado à apresentação da nota fiscal/fatura e prévio atesto do 

órgão fiscalizador do contratante (gestor operacional), devendo ser emitida e entregue em duas 

vias acompanhadas dos comprovantes de regularidade fiscal, fundiária e previdenciária, 

documentação esta que pode ser substituída, a critério do contratante, pela verificação junto 

ao SICAF, podendo ser realizado por depósito em conta corrente ou boleto bancário. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

8.2.1. não produzir os resultados acordados, 

8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

8.3. Uma vez que os serviços são de natureza contínua, não é necessário o estabelecimento 

de cláusulas de recebimento. 

Liquidação 

8.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.5.1.  o prazo de validade; 

8.5.2.  a data da emissão; 

8.5.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.5.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022


 

8.5.5.  o valor a pagar; e 

8.5.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

8.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

8.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, ou boleto bancário para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 



 

8.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.15. Respeitado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 2006, os encargos 

previdenciários e fiscais serão retidos na fonte pelo contratante. 

8.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório de 

acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais ou SICAF. 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  



 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, mensalmente à Administração, a respectiva documentação atualizada.  

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.12. A contratada deverá apresentar registro de cadastramento junto ao Conselho Regional 

de Odontologia e o Registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 

Habilitação jurídica 

9.13. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

9.18. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

9.20. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto; 

9.21. Prova de regularidade relativos aos Tributos Municipais/Estaduais do domicílio ou sede 

do licitante (a comprovação deve abranger os tributos mobiliários e os imobiliários); 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

(art. 5º, inciso II, alínea <c=, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021); 

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

9.24.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um);  

9.24.2. Os documentos referidos acima serão exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

9.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação. 

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela 

empresa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

Qualificação Técnica 

9.27. Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública ou privada de forma que 

a licitante comprove já ter executado objeto semelhante ao que se propõe nesta licitação, 

devendo conter no mínimo: o período, a descrição e a manifestação quanto à regularidade da 

execução do objeto, a data de emissão do atestado e a clara identificação do seu emitente. 

9.27.1. Caso julgado necessário pelo Pregoeiro, o licitante deverá disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) de 

capacidade técnica apresentado(s), a exemplo de cópia do ajuste contratual que deu 

suporte à contratação. 

9.27.2. O atestado de capacidade técnica pode ser apresentado em nome da matriz ou da filial 

do licitante. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação está apresentado no Estudo Técnico Preliminar.   

Adequação orçamentária 

10.2. A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato está prevista sob as 

rubricas abaixo constantes do plano de contas em vigor, de acordo com a disponibilidade 

financeira destacada para esse fim. 

6.2.2.1.1.01.01.07.001.005 – Plano de Saúde 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Os serviços Prestados deverão abranger todos os procedimentos odontológicos 

reconhecidos pelo Conselho Federal de Odontologia, para tratamento das doenças, na prática 

atual, e os que venham a ser incluídos no tratamento clínico, cirúrgico ambulatorial, de rotina, 

urgência e emergência de todas as patologias em consonância com a Lei nº 9.656 de 03/11/1998 

da Agência Nacional Saúde Suplementar - ANS. 

11.2. A Contratada deverá fornecer relação de sua rede credenciada mensalmente, onde 

conste o nome do profissional ou da clínica, endereço e telefone, formada por pelo menos 500 

(quinhentos) dentistas, entre clínicos gerais, odontopediatras, especialistas e de clínicas 

radiológicas ou urgência, este número de credenciados pode oscilar durante todo o período da 

contratação. 



 

11.3. Atendimento em rede credenciada, sem a necessidade de qualquer autorização prévia 

nos casos de urgência/emergência. 

11.4. O número de beneficiários poderá variar de acordo com o quadro de empregados do 

CFMV, sem qualquer alteração de preço do plano ofertado pela Contratada. Entende-se por 

beneficiários a soma do número de empregados acrescido de seus dependentes. 

11.5. A contratada deverá comprovar que dispõe de central de atendimento 24 horas para os 

beneficiários, para efeito de atendimento ou informações sobre os serviços contratados de 

assistência odontológica. 

11.6. A Contratada não poderá exigir garantias tais como cheques, notas promissórias ou 

caução, para o atendimento dos beneficiários do Plano de Assistência Odontológica. 

11.7. Nos procedimentos de prótese a contratada poderá solicitar a realização de perícia 

inicial e final. Neste caso o prazo máximo para liberação de atendimento será de 05 (cinco) dias 

úteis a partir da solicitação. 

11.8. Após a realização da primeira consulta, para planejamento/orçamento de tratamento 

odontológico do beneficiário, a Contratada terá o prazo máximo de 07 (sete) dias úteis para 

liberar o atendimento e sem limite de procedimentos básicos. 

11.8.1. Demais procedimentos devem seguir os prazos estabelecidos na Resolução Normativa 

ANS nº 566 de 29/12/2022, suas alterações ou norma que vier a substituí-la. 

11.9. É vedado à Contratada limitar o atendimento dos beneficiários quando o(s) 

procedimento(s) estiverem dentro da cobertura prevista no Plano de Assistência Odontológico 

previsto neste Contrato e seus anexos e nas normas da ANS, bem como submeter o beneficiário 

a exigências que dificultem o acesso ao atendimento.  

11.10. Prestar atendimento aos empregados do CFMV e seus dependentes, sem limite de prazo 

de carência e sem restrição de ingresso de novos beneficiários. 

11.11. Expedir e entregar a Carteira de Identificação do Beneficiário para os empregados e seus 

dependentes, no prazo máximo de 15 dias corridos, após solicitação do CFMV. 

11.12. Fornecer à Contratante, no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, 

para distribuição aos usuários, a relação de credenciados, incluindo clínicas e consultórios, com 

indicação das especialidades, endereços, telefones e horário de atendimento. 

11.13. Comunicar ao gestor do contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços, bem como a mudança de endereço, telefone, 

endereço de correio eletrônico, horários de atendimento e a relação do corpo clínico. 

11.14. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de 

imediato às solicitações. 



 

11.15. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução e 

qualidade dos serviços. 

11.16. Cobrir os custos de assistência odontológica, prestados aos beneficiários, no tocante à 

utilização dos serviços previstos pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), observadas 

as Resoluções Normativas e posteriores alterações, acrescidos das coberturas descritas no 

objeto. 

11.17. Responder pelas despesas de encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

decorrentes da execução deste contrato. 

11.18. Solucionar quaisquer dúvidas, através de telefone, WhatsApp e e-mail; 

11.19. Observar rigorosamente os prazos de atendimento definidos neste termo de referência; 

11.20. Comunicar imediatamente ao contratante quaisquer problemas que venham a 

comprometer o alcance dos níveis de serviço estabelecidos, que colaborará com a contratada 

na busca da melhor solução para o problema; 

11.21. Iniciar os serviços contratados imediatamente após a assinatura do contrato; 

11.22. Executar os serviços objeto da contratação com eficiência, competência, diligência, 

idoneidade e zelo, conforme as disposições estabelecidas no termo de referência; 

11.23. Executar fielmente os serviços previstos no termo de referência, conciliando os 

interesses, necessidades e conveniências do contratante; 

11.24. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, provocados por 

ineficiência, imperícia, negligência, imprudência, irregularidades cometidas na execução do 

objeto do termo de referência, mesmo que por seus empregados, prepostos ou outros, e desde 

que sejam decorrentes de sua comprovada culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo esta 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante, ficando desde já 

assegurado à contratada o direito ao contraditório e ampla defesa., com todos os meios e 

recursos a ela inerentes.   

11.25. Comunicar por escrito ao contratante quaisquer problemas ou fatos impeditivos 

relacionados à execução do Contrato; 

11.26. Manter as condições de regularidade fiscal até o encerramento do Contrato; 

11.27. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela legislação; 

11.28. Responsabilizar-se por todos os custos e encargos resultantes da execução dos serviços, 

inclusive impostos, taxas, emolumentos incidentes sobre o objeto do contrato, e tudo que for 

necessário para a fiel execução dos serviços contratados, ficando o contratante isento de 

quaisquer responsabilidades ou ônus referente aos mesmos; 



 

11.29. Comunicar ao contratante, com antecedência, a associação com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação para que este delibere 

sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a 

nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação exigidas para a 

contratação; 

11.30. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos prazos do objeto contratual, cabendo-lhe 

integralmente o ônus decorrente pelo não cumprimento nas datas estabelecidas; 

11.31. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 

11.32. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais ou extrajudiciais de terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do contrato firmado; 

11.33. Suportar os encargos fiscais, previdenciários e de transporte de quaisquer produtos 

necessários a execução dos serviços resultantes do Contrato; 

11.34. Auxiliar no que for necessário para que o contratante tenha as condições necessárias 

para fiscalizar, a qualquer tempo, a execução dos serviços. 

11.35. Comprometer-se a não pressionar, incitar, desabonar, desacatar, seja por qualquer 

motivo, qualquer pessoa vinculada direta ou indiretamente ao contratante; 

11.36. Responsabilizar-se por observar os requisitos de segurança, adequação ao interesse 

público, economia, regionalização, impacto ambiental, normas de segurança e saúde do 

trabalho, bem como uso racional de energia, conforme determinações da Lei nº 12.187/2009, 

Lei nº 10.295/2001 e Decreto nº 9.864/2019; 

11.37. Não serão aceitas justificativas para o não atendimento aos serviços contratados, 

mesmo que por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros 

análogos, envolvendo os empregados da contratada; 

11.38. Não caucionar ou utilizar o contrato a ser firmado entre as partes, para qualquer 

operação financeira, sem a prévia e expressa anuência do contratante; 

11.39. Acatar, nas mesmas condições desta convocação, por ato unilateral do contratante, os 

acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial, conforme o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

11.40. Entregar as faturas a serem liquidadas e pagas com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias corridos em relação ao vencimento; 



 

11.41. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, 

desde que haja interesse do contratante, com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas ao Contrato; 

11.42. Não veicular publicidade nem pronunciamento à imprensa em geral sobre o objeto do 

Contrato ou assuntos de interesse do contratante, e não subcontratar o mesmo a outro 

profissional ou empresa, sem autorização expressa do contratante; 

11.43. Atuar como fiel depositária de toda a documentação e informação que lhe for entregue 

em função da contratação, se comprometendo a não utilizar material e informação de 

propriedade do contratante para serviços não vinculados ao Contrato; 

11.44. Manter total sigilo das informações e dados obtidos em decorrência da execução do 

objeto do Contrato, sendo expressamente vedado à contratada fornecer, emprestar, ceder, 

propagar, demonstrar, ilustrar ou se utilizar, para quaisquer fins, sem conhecimento e anuência, 

por escrito do contratante, de quaisquer dados ou informações obtidos para o cumprimento do 

objeto contratado, a terceiros ou para uso próprio, vedada ainda, a utilização e comercialização 

de dados ou informações, sem autorização por escrito do contratante, a qualquer tempo, 

independentemente de existir ou não contrato em vigência, responsabilizando-se a contratada 

pelo total sigilo das informações e dados obtidos, sob pena de sujeição às penalidades 

contratuais previstas, indenizações cabíveis e demais cominações legais, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal; 

11.45. Estão expressamente proibidos de prestar serviços ao contratante empregados da 

contratada cujos cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, inclusive, 

sejam empregados do contratante ou para este prestem serviços na condição de terceirizados; 

11.46. Fornecer ao contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o 

objeto da contratação, bem como facilitar a fiscalização do contratante ou de qualquer outro 

órgão, público ou privado, a que a contratada deva obediência ou esteja subordinada, no 

cumprimento de normas legais ou daquelas estabelecidas no Contrato; 

11.47. Providenciar, junto às autoridades competentes, toda a documentação necessária para 

o seu funcionamento; 

11.48. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá a 

contratada da total responsabilidade pela má execução do objeto do Contrato; 

11.49. A contratada deverá manter atualizado, junto ao contratante, o endereço, telefones e 

e-mail; 

11.50. Qualquer notificação que se faça necessária em razão da presente Contratação será feita 

por entrega pessoal ou por correio, com protocolo ou Aviso de Recebimento (AR), nos endereços 

constantes instrumento contratual, acordando as partes que eventuais modificações de 

endereço devem ser comunicadas mutuamente, via notificação escrita remetida na forma já 



 

citada, providência sem a qual não se poderá negar efeitos a quaisquer comunicações, mesmo 

que não tenham sido efetivamente recebidas pelo destinatário; 

11.51. Não havendo a comunicação de modificação de endereço por qualquer das partes, a 

parte que deixou de comunicar não poderá negar efeitos a quaisquer comunicações, mesmo 

que não tenham sido efetivamente recebidas pelo destinatário; 

11.52. Exceto quando houver prévia e expressa autorização do contratante, é vedado à 

contratada divulgar, por qualquer meio, serviço executado em decorrência do contrato, 

inclusive para efeito de propaganda comercial da empresa. 

11.53. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização do contratante, relatório mensal 

sobre a prestação dos serviços; 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Relacionar os beneficiários, quando da assinatura do Contrato, com respectivos 

endereços, constando da relação todas as informações necessárias, e, principalmente, seus 

nomes e qualificações completas, para fins de cadastramento. 

12.2. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do 

comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, 

integral e exclusiva dessa, no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e 

implicações próximas ou remotas. 

12.3. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do Edital e seus 

anexos. 

12.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do referido contrato. 

12.5. Designar preposto incumbido de fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, 

inclusive responsabilizando-se pela elaboração de relatórios das ocorrências de faltas da 

CONTRATADA, os quais servirão como subsídios na aplicação das sanções previstas neste 

instrumento. 

12.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos 

serviços. 

12.7. Atestar a Nota Fiscal correspondente e efetivar o respectivo pagamento, desde que o 

objeto do Contrato tenha sido prestado conforme estabelecido, informando à CONTRATADA 

qualquer anormalidade verificada. 

12.8. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do 

comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, 



 

integral e exclusiva dessa, no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e 

implicações próximas ou remotas. 

12.9. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer anormalidades, falhas ou problemas 

que ocorram na prestação dos serviços. 

12.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12.11. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, 

tarifas, emolumentos etc., decorrentes da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidades caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

12.12. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do 

comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, 

integral e exclusiva dessa, no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e 

implicações próximas ou remotas. 

12.13. Solicitar à CONTRATADA, por escrito, as providências que impliquem na alteração dos 

serviços, desde que não modifiquem as características principais dos serviços e que estejam 

inseridas no escopo definido e pactuado. 

12.14. Permitir o acesso do preposto da contratada às suas instalações para execução do 

objeto contratual, prestando os esclarecimentos e informações necessárias, além de fornecer, 

em tempo hábil, todos os documentos solicitados pela contratada; 

12.15. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 

destes; 

12.16. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e 

qualificação técnica da contratada, os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis; 

12.17. Efetuar o pagamento nas condições e preços contratados; 

12.18. Reter o pagamento se verificado que o objeto contratual não estiver sendo realizado de 

acordo a especificação apresentada; 

12.19. Fiscalizar o cumprimento do Contrato; 

12.20. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto qualitativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências 



 

de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquela, aplicando as penalidades 

previstas no Contrato, se necessárias; 

12.21. O contratante se compromete a fornecer e colocar à disposição da contratada, 

tempestivamente para a execução dos trabalhos, todas as informações necessárias para a 

execução dos trabalhos pela contratada; 

12.22. Garantir à contratada os requisitos mínimos necessários à execução do sistema e de suas 

funcionalidades; 

12.23. Solicitar, quando necessário, relatório mensal sobre a prestação dos serviços; 

 

13. RESPONSÁVEL DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Brasília, 07 de outubro de 2024. 

Senhora Chefe, diante do exposto, submetemos o Termo de Referência para conhecimento, 
análise e aprovação, se for o caso.  

 
 

Ricardo Ademir Vinholi 
Assessor Administrativo 

Matr. CFMV nº 0647 
 De acordo. 

 

______________________________ 

Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida 
Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinária 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

 
 

ESTUDO TÉCNICO 
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ANEXO II 

 
 

ORÇAMENTO ESTIMADO 
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ORÇAMENTO ESTIMADO 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

PERCAPTA 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(MENSAL) 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(ANUAL) 

1 

Prestação de serviço de Plano de 
Assistência Odontológica e demais 
procedimentos determinados pelos 
serviços auxiliares de diagnósticos. 

R$ 40,00 219 2.628 

VALOR ESTIMADO MENSAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE 
ADESÕES) 

R$ 8.760,00 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE 
ADESÕES) 

R$ 105.120,00 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE 
ADESÕES) 

R$ 525.600,00 

 
 
 
 
 
 
Reforçamos que a disputa será realizada pelo valor anual da contratação. 
 
Esclarecemos ainda que, embora a estimativa de valores para a disputa tenha sido calculada 
com base em um período de 12 (doze) meses, a continuidade dos serviços contratados se 
estenderá pelo período total de 5 (cinco) anos, visando assegurar a regularidade e a eficiência 
da prestação, conforme Item 1.2. do Termo de Referência. 
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ANEXO III 

 
 

MODELO DE PROPOSTA 
COMERCIAL 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

DADOS DA CONTRATADA 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

Telefone(s): E-mail: 

CEP: Cidade: UF: 

Banco: Agência: C/C: 

Optante do Simples: (   ) Sim         (   ) Não 
 
DADOS DO (RE)PRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 

Nome: 

Cargo/Função: 

CPF: RG/Emissor: 

Telefone: E-mail:  
 
 

1. Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________________ e inscrição estadual nº __________________, estabelecida 
no(a) _______________________________________, para a prestação do serviço descrito 
abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Aviso de Dispensa de Licitação 
e seus Anexos: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

PERCAPTA 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(MENSAL) 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(ANUAL) 

1 

Prestação de serviço de Plano de 
Assistência Odontológica e demais 
procedimentos determinados pelos 
serviços auxiliares de diagnósticos. 

R$ --- 219 2.628 

VALOR ESTIMADO MENSAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE 
ADESÕES) 

R$ --- 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE ADESÕES) R$ --- 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE ADESÕES) R$ --- 

 
 
 
 
 
 

2. Validade da proposta: ___ dias a contar da data de sua apresentação. (O prazo de 

validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação). 
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DECLARAÇÃO 
 
3. Declaramos que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; A  proposta compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

4. Declaramos que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; que estamos cientes e concordamos 
com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; que nos 
responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 
Cidade/UF, --- de ---- de 2024. 

 
 
 

_______________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável legal 

CPF: 
 
 

 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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ANEXO IV 

 
 

MINUTA DE CONTRATO 
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MINUTA CONTRATO CFMV Nº -------/2024 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA ----------, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA E --------. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.119.784/0001-
71, sediada nesta Capital Federal, temporariamente no SIA, Trecho 3, Lotes 145/155, CEP 
71200-037, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua 
Presidente, ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA, nos termos do art. 7º da Resolução 
nº 856/2007 – Regimento Interno do CFMV, eleita para o mandato no triênio de 17/12/2023 
a 16/12/2026, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) -------------, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº -------------, sediado(a) na -------------, em -------------, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato (re)presentado(a) por -------------  (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no PROCESSO ELETRÔNICO SUAP/CFMV Nº 0110030.00000010/2024-70 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº ------/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de 
serviço de Plano de Assistência Odontológica e demais procedimentos determinados pelos 
serviços auxiliares de diagnósticos, autorizada para funcionamento pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS, para atendimento com cobertura nacional, principalmente no 
Distrito Federal, destinados aos empregados e seus dependentes do CFMV. 

1.2. O potencial de usuários que o CFMV pode ter de adesão, pode ser demonstrado pelos 
usuários ativos no plano de saúde no mês de março/2024, demonstrado de forma analítica no 
quadro abaixo: 

 

Potencial de beneficiários 

FAIXA ETÁRIAS 
TITULARES DEPENDENTES 

Fem. Masc. Fem. Masc. 

00 a 18 anos 0 0 26 29 

19 a 23 anos 0 2 11 12 

24 a 28 anos 1 3 1 2 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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29 a 33 anos 3 1 2 0 

34 a 38 anos 5 5 6 2 

39 a 43 anos 5 13 9 2 

44 a 48 anos 6 11 9 4 

49 a 53 anos 6 8 2 3 

54 a 58 anos 4 7 5 3 

59 ou + 2 3 5 1 

Totais 32 53 76 58 

Total Geral Vidas 219 

 

1.3. A quantidade de vidas acima mencionada é estimada, podendo ser alterada em razão 
de novas contratações ou de desligamento de servidores, bem como de seus dependentes, 
considerando também a livre opção de adesão do empregado. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$.......... (.....), conforme quadro abaixo: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

PERCAPTA 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(MENSAL) 

POTENCIAL 
MÁXIMO DE 

ADESÕES 
(ANUAL) 

1 

Prestação de serviço de Plano de 
Assistência Odontológica e demais 
procedimentos determinados pelos 
serviços auxiliares de diagnósticos. 

R$ --- 219 2.628 

VALOR ESTIMADO MENSAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE 
ADESÕES) 

R$ --- 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE ADESÕES) R$ --- 

VALOR ESTIMADO ANUAL (CONSIDERANDO O POTENCIAL MÁXIMO DE ADESÕES) R$ --- 

 

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de beneficiários efetivamente ativos. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. As obrigações do contratante e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês3, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.4. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.5. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

                                                 
3 Por não haver especificação no ETP ou TR, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto 
n.º 11.246, de 2022, estabelecem que o prazo será de um mês. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1. As obrigações do contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133/2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas <b=, <c= e <d= do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas <e=, <f=, <g= e <h= do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas <b=, <c= e <d=, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.3. Multa: 

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

II. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133/2021. 

III. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas <e= a <h= do subitem 
12.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

IV. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea <c= do 
subitem 12.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

V. Para infração descrita na alínea <b= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 10% 
do valor do Contrato. 

VI. Para infrações descritas na alínea <d= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 
10% do valor do Contrato. 
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VII. Para a infração descrita na alínea <a= do subitem 6.5.1, a multa será de 1% a 
10% do valor do Contrato. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 

12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativamente que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
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atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.01.07.001.005 – Plano de 
Saúde 

Centros de Custos: 1.19.01.001.002 – Pessoal e Encargos Sociais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Nota de Empenho: -----, de ---/---/2024 

14.2. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta de dotação 
consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (Art.109, I, 
CRFB/1988), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Brasília/DF, ---- de ------ de 2024. 

 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV 

CONTRATANTE 
 

__________________________________ 
CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

